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ANEXO A  

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Lei nº 14.133/2021) 

Modelo Geral 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de prestação de serviços 

especializados, de natureza continuada, relativos ao Sistema de Gestão de Precatórios, 

integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os submódulos HOLOSPEP, Ofício 

Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, atualmente desenvolvidos, mantidos e 

de propriedade da empresa MPS Informática LTDA. 

1.2. O referido sistema tem por finalidade permitir registro, controle e gestão integral da 

tramitação administrativa dos precatórios, desde sua geração até seu efetivo 

pagamento, em conformidade com a legislação vigente, atendendo às necessidades do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP. 

1.3. Itens a serem contratados: 

Item Descrição resumida Código CatServ ComprasGov 

1 Serviço de Implantação 30001 

2 Serviço de Manutenção Evolutiva  26980 

3 Serviço de Sustentação  26000 

1.3.1. Destaca-se que a prestação dos serviços acima listados será realizada sem 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

1.4. Além disso, os serviços serão prestados mediante pagamento mensal e sob demanda, 

através do controle de atividades executadas a serem mensuradas em pontos de 

função, conforme avaliação do acordo de nível de serviço, então caracterizada como 

empreitada por preço unitário. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (alínea “a”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. Natureza do Objeto 

2.1.1. A contratação compreende serviços especializados e continuados para 

implantação, suporte, manutenção e evolução do Sistema de Gestão de 

Precatórios, integrante da plataforma HOLÓS, incluindo os submódulos 

HOLOSPEP, Ofício Requisitório (OFREQ) e Portal de Precatórios, com o objetivo 

de assegurar a gestão integral das movimentações de precatórios, desde a sua 

origem até seu efetivo pagamento, de forma eletrônica e conforme a legislação 

vigente. 
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2.1.2. A prestação dos serviços será dividida nos seguintes componentes, descritos 

no ANEXO I: 

2.1.2.1. Serviço de Implantação; 

2.1.2.2. Serviço de Manutenção Evolutiva; e 

2.1.2.3. Serviço de Sustentação. 

2.2. Quantitativo 

2.2.1. Para nova contratação, os serviços e as quantidades a serem contratados são: 

2.2.1.1. Serviço de Implantação: conjunto de atividades e processos que visam 

implantar novo sistema de gestão de precatórios em operação no 

CONTRATANTE. Em razão do volume de precatórios do TJSP, esse 

processo incluirá diversas etapas, dentre as quais:  

• Desenho e Gerenciamento do Projeto; 

• Análise de Requisitos do atual sistema; 

• Parametrização, customização, desenvolvimento e instalação do 

novo sistema; 

• Cargas de dados no novo sistema; 

• Desenvolvimento de integrações com o novo sistema; 

• Mapeamento de Processos de Negócios; 

• Testes e homologação do novo sistema; 

• Treinamento de gestores e usuários para manuseio do novo sistema; 

• Implantação do novo sistema em ambiente de produção; e 

• Assistência à operação. 

2.2.1.1.1. O pagamento do serviço de implantação será realizado 

mensalmente pelo período de 10 (dez) meses, uma vez que 

há uma estimativa de implantação por esse período: 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
DEMANDA PREVISTA 

PARA 10 MESES 

Implantação 
Parcela 
Mensal 

10 

TOTAL 

2.2.1.2. Serviço de Manutenção Evolutiva: implementação contínua de 

melhorias e adaptações no sistema, sob demanda e de acordo com as 

necessidades operacionais e legais do TJSP. Essa manutenção será 

executada com base em práticas ágeis, por meio de ciclos curtos de 

desenvolvimento (sprints), possibilitando entregas frequentes, maior 

flexibilidade e rápida resposta às eventuais mudanças de requisitos. 

2.2.1.2.1. O serviço será mensurado através da métrica de ponto de 

função. 



 

 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 
MPS – Contrato nº 371-2025-CT 

Pág. 12 de 142 

2.2.1.2.2. O pagamento do serviço será sob demanda e possui a 

seguinte composição:  

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

TOTAL DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Manutenção 
Evolutiva  

Ponto de 
Função 

8.700 PF 

2.2.1.3. Serviço de Sustentação: ações permanentes e continuadas que deverão 

ser empreendidas pela CONTRATADA para garantir disponibilidade, 

correção de erros sistêmicos, estabilidade e desempenho do sistema. 

2.2.1.3.1. A Sustentação será remunerada por preço mensal fixo, 

proporcional à métrica de contagem de Ponto de Função 

Sustentado mensurado para esta contratação. As aferições 

mensais destinam-se exclusivamente à verificação do 

cumprimento do acordo de níveis de serviço e da 

conformidade das entregas. A composição deste serviço é a 

seguinte: 

 DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 

TOTAL DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Sustentação  Mensal 20 

2.2.2. Para determinar a quantidade a ser contratada, foram realizados 

levantamentos com base na contratação do Sistema de Gestão de Precatórios 

pelo TJRJ, além da análise do Contrato nº 000.166/2022/CT, firmado entre o 

TJSP e a empresa MPS. Esses estudos permitiram a definição do montante 

adequado e alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal. 

2.3. Prazo do Contrato 

2.3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 30 (trinta) meses, 

contados a partir da data definida na Ordem de Início dos Serviços - OIS, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração até o máximo de 10 (dez) 

anos, nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/21, através de Termo Aditivo, 

observando-se ainda as seguintes disposições: 

2.3.1.1. Não obstante o prazo estipulado no item 2.3.1, a vigência do contrato 

estará sujeita a condições resolutivas, conforme estabelecido a seguir: 

2.3.1.1.1. Na inexistência de recursos aprovados nas Leis Orçamentárias 

de cada exercício para atender as despesas previstas, 

acarretando a extinção do contrato a partir da constatação 

dessa situação; 

2.3.1.1.2. Na ausência de vantagem para o CONTRATANTE na 

manutenção do contrato, este poderá optar pela sua 
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extinção, desde que haja a comunicação à CONTRATADA com 

ao menos 2 (dois) meses de antecedência do término da 

vigência contratual, resultando na extinção do contrato a 

partir dessa data; ou 

2.3.1.1.3. Caso seja apresentada motivação pelo CONTRATANTE quanto 

a descontinuidade do sistema, a qualquer tempo, mediante 

aviso prévio de 30 (trinta) dias corridos; 

2.3.1.2. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 

resolutivas estipuladas no item 2.3.1.1, a CONTRATADA não terá direito 

a qualquer espécie de indenização. 

2.3.1.3. Não obstante o prazo estipulado no item 2.3.1, a vigência do contrato 

estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta caso o 

Sistema Nacional de Gestão de Precatórios – SISPREC (ou sistema que o 

venha a substituir), seja concluído, homologado e disponibilizado   para   

uso   institucional   do   Tribunal   de   Justiça   do Estado de São Paulo, 

por iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, de outro órgão público 

ou mediante instrumento de cooperação institucional, e se revele de 

interesse público a sua utilização pelo CONTRATANTE. 

2.3.1.3.1. Ocorrendo   a   resolução   do   contrato, com base na condição 

resolutiva estipulada no item 2.3.1.3, a CONTRATADA não 

terá direito a qualquer espécie de indenização.” 

2.4. Reajuste 

2.4.1. O valor contratado poderá ser reajustado a cada período de 1 (um) ano, 

contado a partir da data da proposta comercial formalizada pela empresa 

(ANEXO X – PROPOSTA COMERCIAL MPS), com base na variação do Índice de 

Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), ocorrida no período de 12 (doze) 

meses anteriores ao de sua incidência. 

2.5. Equilíbrio Econômico-Financeiro 

2.5.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, para 

responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, nos termos do inciso XI, artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. Motivação da Contratação: 

3.1.1. A presente contratação visa atender à necessidade de modernização e 

aprimoramento da gestão de precatórios no âmbito do TJSP, diante da 

iminente descontinuidade do sistema processual Sistema de Automação 

Judicial – SAJ e da constatação de limitações operacionais do atual Sistema de 
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Pagamento de Precatórios, o SCP, desenvolvido pela empresa Millennium 

Informática LTDA. 

3.1.2. Desde 2010, o sistema SCP tem sido utilizado pela Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos – DEPRE para operacionalizar os pagamentos de 

precatórios. No entanto, com a evolução da legislação, o aumento da 

complexidade dos procedimentos e a necessidade de integração com sistemas 

bancários e fiscais, o SCP passou a apresentar falhas recorrentes, que 

impactam diretamente a produtividade da equipe e a segurança dos 

pagamentos. A partir de janeiro de 2025, intensificaram-se os problemas como 

erros nos cálculos de deságio, falhas na dedução de pagamentos parciais e 

inconsistências na destinação de verbas. Tais falhas resultam em retrabalho, 

riscos de prejuízos financeiros e sobrecarga operacional, configurando um 

cenário crítico. 

3.1.3. Paralelamente, o TJSP aderiu ao sistema processual eproc, por meio de Acordo 

de Cooperação Técnica n.º 552/2024, firmado com o Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região - TRF4, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul - TJRS 

e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC. Essa adesão exigiu 

a reavaliação da solução tecnológica atualmente utilizada para a tramitação e 

o pagamento de precatórios.  

3.1.4. Diante desse cenário, iniciaram-se estudos sobre as alternativas disponíveis no 

mercado, com a análise de soluções adotadas por outros Tribunais, tais como 

os do TRF4, TJRS, TJSC e do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do 

Sul – TJMS, cada qual com suas particularidades, vantagens e limitações. 

Considerou-se, ainda que de forma preliminar, a possibilidade de 

desenvolvimento de um sistema eletrônico próprio pelo TJSP – alternativa de 

alta complexidade e viabilidade apenas em longo prazo. Nesse contexto, e 

considerando a transição gradativa do sistema processual SAJ para o eproc, o 

TJSP decidiu, em 22 de novembro de 2024, pela renovação da contratação da 

empresa Millennium, responsável pelo desenvolvimento do SCP, bem como 

pelo desenvolvimento da integração entre o sistema eproc e o SAJ, com o 

objetivo de viabilizar o recebimento, pela DEPRE, dos ofícios requisitórios 

emitidos no novo sistema judicial, permitindo seu processamento em conjunto 

com as requisições oriundas do sistema SAJ.  

3.1.5. No entanto, em 26 de novembro de 2024, durante uma reunião do projeto de 

desenvolvimento do Sistema Nacional de Gestão de Precatórios e Requisições 

de Pequeno Valor, denominado “SisPreq”, do Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ, ainda em estágio inicial e sem aplicabilidade prática no momento, tomou-

se conhecimento do Sistema de Gestão de Precatórios utilizado pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, desenvolvido pela empresa MPS 

Informática LTDA.  

3.1.6. O Sistema de Gestão de Precatórios se destaca por integrar, em uma única 



 

 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 
MPS – Contrato nº 371-2025-CT 

Pág. 15 de 142 

plataforma, os módulos de tramitação processual e de pagamento precatórios, 

eliminando a necessidade de uso simultâneo de dois sistemas distintos, como 

ocorre atualmente com o SAJ e o SCP. Essa unificação proporciona ganhos 

significativos de eficiência, agilidade e confiabilidade nas rotinas operacionais, 

especialmente no cadastro e acompanhamento de herdeiros, cessionários e 

advogados, que representam entre 70% (setenta por cento) e 80% (oitenta por 

cento) dos expedientes processados pela DEPRE. A centralização das 

informações reduz erros, elimina retrabalho, e facilita a comunicação entre as 

áreas envolvidas. 

3.1.7. Além disso, o novo sistema oferece melhorias significativas em usabilidade e 

navegabilidade, maior flexibilidade para parametrizações conforme as regras 

do TJSP, controle detalhado de produtividade, e funcionalidades que cobrem 

todo o ciclo de vida do precatório, desde a requisição até a liberação do 

pagamento ao credor. Embora algumas adequações sejam necessárias para 

alinhar o sistema às práticas do TJSP e às exigências contratuais com o Banco 

do Brasil, os benefícios operacionais e estratégicos superam os desafios de 

transição. 

3.1.8. Esclarecemos, ainda, que durante a fase de implantação da nova solução, será 

mantido o funcionamento do sistema atualmente utilizado (SCP), de forma a 

assegurar a continuidade dos serviços, mitigar riscos operacionais e permitir 

uma transição progressiva e validada pelas equipes envolvidas. 

3.1.9. Dessa forma, a contratação do Sistema de Gestão de Precatórios se justifica 

como medida essencial para garantir a continuidade, a segurança e a eficiência 

da gestão de precatórios no TJSP, alinhando-se ao processo de transformação 

do Tribunal e à busca por soluções tecnológicas mais modernas, integradas e 

confiáveis. 

3.2. Objetivos a serem alcançados: 

3.2.1. Modernização e automação dos processos de gestão de precatórios; 

3.2.2. Promover maior eficiência, rastreabilidade e controle das etapas envolvidas; 

3.2.3. Eliminação de retrabalho e erros; 

3.2.4. Maior transparência e segurança da informação; 

3.2.5. Maior agilidade e melhor experiência para os usuários internos e externos; 

3.2.6. Realização dos cálculos automáticos; 

3.2.7. Aumentar o grau de satisfação dos usuários com os serviços fornecidos. 

3.3. Benefícios Diretos e Indiretos: 

3.3.1. Unificação da tramitação e do pagamento de precatórios em uma única 

plataforma. 
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3.3.2. Aumento da eficiência operacional e redução de retrabalho. 

3.3.3. Automação de rotinas e melhor controle das filas de pagamento. 

3.3.4. Agilidade e transparência no atendimento a credores e entes devedores. 

3.3.5. Redução de erros e maior segurança jurídica nas informações. 

3.3.6. Integração com o sistema judicial (eproc) e adaptação a mudanças legais. 

3.4. Alinhamento entre a Contratação e o Plano Estratégico Institucional e/ou de TIC e o 

Plano Anual de Contratações: 

3.4.1. Esta demanda está alinhada aos objetivos estratégicos traçados no Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (PETJ 2021/2026) e metas definidas no Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (PDTI 2021-2026), 

conforme apresentado a seguir. 

3.4.2. Conforme PETJ 2021/2026, essa contratação está alinhada ao macrodesafio do 

Poder Judiciário “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira” e com 

os seguintes temas estratégicos: 

3.4.2.1. Objetivo Estratégico: 

3.4.2.1.1. Objetivo 5 – PETJ – Aprimorar os recursos de TIC. 

3.4.2.2. Meta da STI:  

3.4.2.2.1. Meta 5.5 (PETJ) – Implementar todas as diretrizes 

estratégicas mapeadas, anualmente, pelo CONTRATANTE, 

referentes ao Sistema Judicial de 1º e 2º graus. 

3.4.3. A contratação compõe o Plano de Contratações Anual 2025 item n.º 

1239/2025. 

3.5. Referência aos Estudos Preliminares: 

3.5.1. Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de 

Oficialização de Demanda – DOD e os Estudos Técnicos Preliminares – ETP, 

acostados ao expediente 2025/153040. 

3.6. Relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviços a serem contratados: 

3.6.1. A demanda prevista é a contratação do Sistema de Gestão de Precatórios para 

prestação dos serviços de implantação, manutenção evolutiva e sustentação. 

3.6.2. Para contratação, os serviços contratados serão: 

3.6.2.1. Serviço de Implantação: é um conjunto de atividades e processos que 

visam colocar um novo sistema em operação no CONTRATANTE.  
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DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

TOTAL DEMANDA 
PREVISTA PARA 10 

MESES 

Implantação Parcela Mensal 10 

3.6.2.2. Serviço de Manutenção Evolutiva: consiste na implementação contínua 

de melhorias e adaptações no sistema, de acordo com as necessidades 

operacionais e legais do TJSP. Essa manutenção será executada com 

base em práticas ágeis, por meio de ciclos curtos de desenvolvimento 

(sprints), possibilitando entregas frequentes, maior flexibilidade e 

rápida resposta às mudanças de requisitos. 

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

TOTAL DEMANDA 
PREVISTA PARA 30 

MESES 

Manutenção 
Evolutiva 

Ponto de Função 8.700 

3.6.2.3. Serviço de Sustentação: consiste nas ações permanentes e continuadas 

que deverão ser empreendidas pela CONTRATADA para garantir 

disponibilidade, correção de erros sistêmicos, estabilidade e 

desempenho do sistema.  

DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

TOTAL DEMANDA 
PREVISTA PARA 

DEPOIS DA 
IMPLANTAÇÃO 

Sustentação  Mensal 20 

3.7. Análise de Mercado de Tecnologia da Informação e Comunicação: 

3.7.1. O detalhamento quanto às possíveis soluções encontradas consta do Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, acostado ao expediente 2025/153040. 

3.8. Justificativas para o Parcelamento ou não da Contratação: 

3.8.1. Não será possível o parcelamento em virtude da indivisibilidade do objeto 

contratual, bem como pela ausência de condições que permitam a 

competitividade necessária para atender à presente contratação, 

considerando-se, ainda, a natureza da contratação por inexigibilidade. Tal 

decisão está em consonância com os princípios da economicidade, além de 

garantir a exclusividade, a continuidade dos serviços e o atendimento 

satisfatório a todas as necessidades e ao escopo estabelecidos pela Corte 

Bandeirante. 

3.9. Permissão consórcio ou subcontratação da solução de TIC: 

3.9.1. Não se aplica, em razão da contratação por ser inexigibilidade de licitação. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (alínea “c”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, relativos ao Sistema de 

Gestão de Precatórios, integrante da plataforma HÓLOS, abrangendo os submódulos 

HOLOSPEP, o OFÍCIO REQUISITÓRIO – OFREQ e Portal de Precatórios, desenvolvidos pela 

empresa MPS Informática LTDA., que permitem o registro e o controle integral de todas 

as movimentações dos precatórios, desde sua origem até o efetivo pagamento, 

contemplando todas as etapas previstas na legislação vigente, bem como a tramitação 

processual eletrônica, atendendo às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, pelo prazo de 30 (trinta) meses 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. Requisitos de Processo e Execução: 

5.1.1. Serviço de Implantação:  

5.1.1.1. O serviço deverá observar integralmente os requisitos de implantação, 

instalação e fornecimento descritos a seguir:  

5.1.1.1.1. A solução será instalada e configurada na infraestrutura de 

Tecnologia da Informação da CONTRATANTE.  

5.1.1.1.2. A entrega e instalação do sistema se dará de forma remota. 

5.1.2. Serviço de Manutenção Evolutiva: 

5.1.2.1. A execução da Manutenção Evolutiva ocorrerá com base na 

metodologia Ágil, caracterizada pela divisão do trabalho em escopos 

reduzidos e entregas contínuas de funcionalidades. O processo será 

realizado em constante colaboração com o setor demandante da 

CONTRATANTE, reduzindo o tempo de resposta entre a identificação da 

necessidade e a entrega dos produtos ou serviços aos usuários.  

5.1.2.2. A metodologia Ágil baseia-se em valores e princípios estabelecidos no 

Agile Manifesto (http://agilemanifesto.org/), priorizando a colaboração 

com o CONTRATANTE, a entrega contínua de software funcional e a 

adaptação a mudanças. Para sua implementação, será utilizado o 

framework Scrum, conforme definido no Scrum Guide 

(https://scrumguides.org), que estrutura o trabalho em ciclos iterativos 

(Sprints), com planejamento, execução, revisão e retrospectiva, 

promovendo melhoria contínua e maior previsibilidade nas entregas. 

5.1.2.2.1. Projeta-se a liberação de Sprints de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

5.1.2.2.1.1. As Sprints terão, de modo geral, duração de 2 

(duas) semanas, seja qual for a quantidade de 
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dias úteis compreendidos no período. Poderão 

existir Sprints com durações distintas. 

5.1.2.2.1.2. O primeiro e o último dia das Sprints serão 

reservados para as atividades de planejamento 

e revisão, respectivamente, e não serão 

considerados como dias úteis para fins de 

desenvolvimento (codificação). As reuniões 

diárias e de refinamento não excluem o dia da 

contagem dos dias úteis do projeto, mas o 

tempo dedicado a elas deverá ser contabilizado 

dentro da carga horária das atividades.  

5.1.2.2.2. Ficará a critério dos integrantes da STI a inclusão da área 

demandante nas reuniões de planejamento e revisão.  

5.1.2.3. A projeção e método suprarreferidos poderão ser revistos e atualizados, 

para sintonizá-los mais precisamente às características e necessidades 

do TJSP, bem como às dinâmicas particulares de porte e complexidades 

típicas das demandas submetidas. 

5.1.3. Serviço de Sustentação: 

5.1.3.1. O serviço de Sustentação compreende as atividades permanentes e 

continuadas a serem executadas pela CONTRATADA, visando garantir a 

disponibilidade, estabilidade, desempenho e correção de erros 

sistêmicos da solução.  

5.1.3.2. O serviço Sustentação será subdividida: 

5.1.3.2.1. Suporte Técnico: prestação de atendimento para 

esclarecimento de dúvidas e resoluções de problemas 

relacionados à configuração e ao uso do sistema. 

5.1.3.2.2. Atualização de Versão: entrega de novas versões do sistema 

que incorporem correções de erros, falhas identificadas em 

versões anteriores e melhorias implementadas ao sistema.  

5.1.3.2.3. Atualização Tecnológica: adaptação do sistema às 

mudanças tecnológicas do ambiente operacional do TJSP, 

incluindo as melhorias que assegurem sua continuidade, 

segurança e usabilidade. 

5.1.3.2.4. Manutenção Corretiva: identificação, análise e correção de 

falhas sistêmicas, com ou sem alteração de código, visando 

restaurar a funcionalidade da solução. 

5.1.3.2.5. Alteração de ordem legal: análise e implementação de 

modificações que decorram de modificações na legislação 

ou determinadas pelo Conselho Nacional de Justiça. 
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5.1.3.3. A Sustentação será remunerada por preço mensal fixo, utilizando a 

métrica de contagem de Ponto de Função Sustentado (PFS) mensurado 

para esta contratação. As aferições mensais destinam-se 

exclusivamente à verificação do cumprimento do acordo de níveis de 

serviço e da conformidade das entregas.  

5.1.3.3.1. Para o Sistema de Gestão de Precatórios será considerado 

que o tamanho funcional é estimado em 10.185 pontos de 

função. Esta baseline foi devidamente apurada e validada 

pela equipe técnica especializada em contagem de ponto de 

função do CONTRATANTE. 

5.1.3.3.2. Essa estimativa será assumida de comum acordo entre a 

CONTRATADA e CONTRATANTE, devido a CONTRATADA 

não deter, no momento desta contratação, o real tamanho 

funcional do Sistema. 

5.1.3.3.3. Para a estimativa utilizou a Contagem Indicativa, conforme 

critérios técnicos definidos e publicados pela NESMA 

(Netherlands Software Metrics Association). 

5.1.3.3.3.1. A Contagem Indicativa consiste em uma técnica 

simplificada de estimativa de tamanho 

funcional de software, baseada em ponto de 

função.  

5.1.3.3.4. A CONTRATADA deverá apresentar a medição funcional 

completa do Sistema em até 6 (seis) meses, contados da 

assinatura do contrato, de acordo com os critérios de 

contagem de Ponto de Função especificados no presente 

Termo de Referência. A entrega das contagens deverá ser 

em acordada entre a CONTRATADA e a equipe técnica 

especializada em contagem em ponto de função do 

CONTRATANTE. 

5.1.3.4. As atividades relacionadas à Sustentação deverão ser registradas e 

acompanhadas por meio de ferramenta de chamados acordada entre as 

partes, contendo as informações técnicas pertinentes à identificação, 

diagnóstico, solução aplicada, versão entregue e data de 

disponibilização em produção. 

5.1.3.5. A CONTRATADA deverá entregar Relatório Gerencial de Serviços 

contendo a descrição das atividades de Sustentação realizadas, 

indicadores de desempenho e comprovação dos níveis de serviço 

pactuados, para fins de validação, fiscalização contratual e autorização 

de faturamento.  

5.2. Requisitos de capacitação: 
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5.2.1. Não se aplicam ao objeto da presente Contratação. 

5.3. Requisitos de Sustentabilidade: 

5.3.1. O objeto desta contratação não haverá nenhum impacto ambiental, 

enquadrando-se em contratação dentro dos critérios de sustentabilidade. 

5.4. Requisitos Legais e Normativos aplicáveis: 

5.4.1. As partes contratadas estão sujeitas, além das cláusulas deste contrato, aos 

termos da proposta da Contratada, às normas da Lei n.º 14.133/2021 e 

Provimento CSM n.º 2.724/2023, bem como a toda legislação que rege a 

matéria, no que couber e não conflitar com a citada lei. 

5.5. Requisitos de Segurança da Informação: 

5.5.1. A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou 

que venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, não podendo, sob 

qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar 

conhecimento a quaisquer terceiros. 

5.6. Requisitos de Tecnologia: 

5.6.1. Ambiente de produção devidamente instalado pela CONTRATANTE, contendo 

os servidores e as estações de trabalho dos usuários, o sistema operacional 

atualizado e com as configurações mínimas exigidas, definidas previamente 

pela CONTRATADA e comunicadas formalmente à CONTRATANTE.  

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. Ressalvados os casos expressamente previstos neste Termo de Referência, os serviços 

serão realizados de forma remota e, eventualmente, serão realizadas na cidade de São 

Paulo/SP, nas dependências do CONTRATANTE, a pedido deste. 

6.2. O recebimento do objeto observará a disciplina do item 9 – Modelo de Gestão do 

Contrato deste Termo de Referência. 

7. PRAZO DE ÍNICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

7.1. Iniciar a prestação dos serviços a partir da data definida na Ordem de Início dos Serviços 

- OIS. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. Rotina de Execução: 

8.1.1. Deverá ser realizada até o 5º (quinto) dia após a data definida na Ordem de 
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Início dos Serviços - OIS, remotamente, uma reunião de alinhamento, com a 

Área Gestora da Secretaria de Tecnologia da Informação – STI e outras áreas, 

caso necessário, com o objetivo de: 

8.1.1.1. Nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e seus Anexos e no Contrato, esclarecendo, caso 

necessário, possíveis dúvidas acerca do objeto e contratação. 

8.1.1.2. Receber o repasse de informações a respeito dos sistemas corporativos 

do CONTRATANTE. 

8.1.1.3. Apresentar um número de telefone que possibilite ligações para sua 

central de suporte técnico e o endereço de e-mail para fins de 

acompanhamento da fiscalização contratual. 

8.1.1.4. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação que comprove a 

qualificação técnica dos profissionais que atuarão no projeto; 

8.1.1.5. A CONTRATADA apresentará o cronograma de implantação contendo 

todas as etapas dispostas neste Termo, que será analisado pela equipe 

do CONTRATANTE, a qual poderá propor, se o caso, alterações e/ou 

ajustes.  

8.1.1.5.1. Caso haja a necessidade de alterações e/ou ajustes no 

cronograma a CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) 

dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o 

recebimento da notificação do CONTRATANTE. 

8.1.1.5.2. Após as alterações/ajustes, caso haja necessidade, o 

cronograma de implantação do Sistema de Gestão de 

Precatórios será submetido à aprovação conjunta do Gestor 

do Contrato e da Área Técnica Responsável. 

8.1.1.6. Após a aprovação do Cronograma, a CONTRATADA apresentará o Plano 

de Implantação, que será validado pela equipe do CONTRATANTE. 

8.1.1.6.1. O Plano de Implantação deverá conter o detalhamento das 

atividades, em consonância com o cronograma 

apresentado na reunião de alinhamento, bem como as fases 

de preparação, instalação, estabilização e treinamento, 

detalhamento das diversas fases necessárias à implantação 

do sistema, com marcos de controle que permitam a 

verificação de execução do cronograma, identificação de 

ferramentas e modelos a serem utilizados. 

8.2. Prestação dos Serviços: 

8.2.1. Toda a infraestrutura computacional, redes de comunicação de dados e demais 

recursos necessários à eficiente e estável operação em produção do Sistema 

de Gestão de Precatórios no ambiente do CONTRATANTE deverá ser por este 
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dimensionada e provida.  

8.2.1.1. O CONTRATANTE deverá prover o ambiente virtualizado, software e 

infraestrutura necessários para a execução dos ambientes de regular 

homologação e operação em produção do Sistema de Gestão de 

Precatórios. O ambiente virtualizado será acessado através de uma VPN, 

VDI ou qualquer outra forma de acesso remoto definida pelo 

CONTRATANTE. 

8.2.2. A CONTRATADA deverá se conectar à rede do CONTRATANTE, para 

disponibilização de versões e de artefatos relacionados. Para isso deverão ser 

seguidas todas as normas de segurança e acesso aos sistemas e ambientes 

definidos pelo CONTRATANTE, as quais serão entregues pelo CONTRATANTE 

no início da execução dos serviços, ou a qualquer momento, quando ocorrerem 

alterações das mesmas.  

8.2.3. O acesso será através de uma VPN, VDI ou qualquer outra forma de acesso 

remoto definido pelo CONTRATANTE, sendo que uma das premissas é que a 

rede em que se encontram os ativos utilizados para o desempenho do objeto 

em questão cumpra as regras de segurança estabelecidas pelo CONTRATANTE. 

8.2.4. É responsabilidade da CONTRATADA dispor de um ambiente de 

desenvolvimento com a capacidade adequada para atender ao objeto 

contratado, especificamente para execução dos serviços previstos neste Termo 

de Referência.  

8.3. Local de Execução dos Serviços: 

8.3.1. Todos os serviços contratados serão executados a partir da sede da 

CONTRATADA e caso haja necessidade de realizar alguma atividade nas 

dependências do CONTRATANTE, para concluir o atendimento do solicitado ou 

à pedido do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comunicar previamente 

ao CONTRATANTE a data/hora da visita. 

8.4. Horário Padrão para Execução dos Serviços  

8.4.1. Os serviços serão prestados em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário 

padrão compreendido das 9h00min às 19h00min, horário oficial de Brasília/DF, 

em que haja expediente no CONTRATANTE, no Município de São Paulo/SP, 

excetuando-se os casos expressamente previstos neste Termo de Referência. 

8.4.2. Será considerado horário excepcional os finais de semana, feriados e dias sem 

expediente no CONTRATANTE, bem como nos dias úteis o horário 

compreendido entre as 19h01 min às 8h59min do dia seguinte. 

8.5. Abertura dos Chamados 

8.5.1. A CONTRATADA disponibilizará ferramenta para abertura, registro e 

acompanhamento dos chamados vinculados aos serviços deste Termo de 

Referência, conforme disposto no Anexo IV. 
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8.5.2. Cada chamado corresponderá a uma Ordem de Serviço - OS. 

8.6. Cômputo dos Prazos 

8.6.1. Os prazos previstos neste Termo de Referência serão computados da seguinte 

forma: 

8.6.1.1. Nos prazos estabelecidos em dias úteis, o início da fluência do prazo 

ocorrerá no horário padrão do primeiro dia útil subsequente à data da 

comunicação do CONTRATANTE à CONTRATADA, e encerrará no último 

minuto do prazo; 

8.6.1.1.1. Para efeito do cômputo dos prazos, 01 (um) dia útil equivale 

a 10 (dez) horas úteis. 

8.6.1.2. Nos prazos estabelecidos em horas, a fluência do prazo iniciará no 

minuto imediatamente subsequente ao horário em que foi registrada a 

comunicação, e encerrará no último minuto do prazo. 

8.6.1.3. Quando a comunicação ocorrer em horário excepcional, a fluência do 

prazo iniciará no primeiro minuto do horário padrão, do primeiro dia 

útil imediatamente subsequente à data da comunicação, e encerrará no 

último minuto do prazo. 

8.6.1.4. Para os prazos relacionados aos serviços e documentos 

comprobatórios, caso a entrega demande tempo superior ao 

estabelecido, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao 

CONTRATANTE justificando a solicitação e estabelecendo o novo prazo: 

8.6.1.4.1. Se houver a necessidade do novo pedido de prorrogação de 

prazo, a CONTRATADA deverá solicitar formalmente ao 

CONTRATANTE, antes do término do prazo concedido, 

justificando o problema e estabelecendo o novo prazo; 

8.6.1.4.2. O decurso do prazo estipulado será suspenso a partir da 

data em que a CONTRATADA formalizar o pedido de 

prorrogação, e voltará a fluir a partir da data em que o 

CONTRATANTE formalizar sua decisão; 

8.6.1.4.3. Caso o CONTRATANTE aceite o pedido de prorrogação, o 

novo prazo será o constante do pedido. 

8.6.1.5. O CONTRATANTE, de forma fundamentada, poderá indeferir os pedidos 

de prorrogação e os prazos definidos neste Termo de Referência 

deverão ser mantidos. 

8.6.1.6. A qualquer tempo, de comum acordo entre as partes, em função da 

alteração ou inclusão de funcionalidades no Sistema de Gestão de 

Precatórios, ou por interesse das partes, os prazos poderão ser revistos 

e modificados. 
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8.7. Plano de Trabalho  

8.7.1. O CONTRATANTE estabelecerá as áreas responsáveis pelas aprovações, 

aferições de contagem de pontos de função, estabelecimento de modelos de 

documentos e outras atividades necessárias à execução dos serviços objeto 

deste Termo de Referência; 

8.7.1.1. Os modelos dos documentos mencionados neste Termo de Referência 

serão definidos em comum acordo com a CONTRATADA em até 30 

(trinta) dias úteis após o início da vigência do Contrato e, a qualquer 

tempo, poderão ser substituídos por ferramenta automatizada.  

8.7.2. A CONTRATADA estabelecerá o responsável por tratar com o CONTRATANTE 

na comunicação necessária para cada uma das atividades. 

8.8. Do plano de comunicação 

8.8.1. A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizada por e-

mail e pelo Portal MPS-OS. 

8.8.2. O Gestor do Contrato, os Fiscais e o Preposto responderão sobre todas as 

questões do contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas 

que defrontarem, dentro dos limites legais e dentro da razoabilidade. 

8.8.3. Na eventualidade de problemas fortuitos, poderão ser convocadas reuniões 

por qualquer uma das partes, desde que comunicadas com antecedências. 

8.9. Transferência de Conhecimento: 

8.9.1. Todos os procedimentos de configuração e parametrização do ambiente seja 

no momento da instalação ou posterior, quando do atendimento a chamados, 

remotos, devem ter o conhecimento detalhado repassado para os fiscais do 

contrato. Somada a esta exigência, a solução é composta também por 

treinamentos da equipe do CONTRATANTE. 

8.9.2. A CONTRATADA ao final do contrato deverá fornecer, no prazo estipulado pelo 

CONTRATANTE, todas as informações da base de dados gerada durante o 

Contrato. 

8.9.3. A CONTRATADA deverá permitir a portabilidade de dados e aplicativos e que 

as informações do CONTRATANTE estejam disponíveis para transferência de 

localização, em prazo adequado e sem custo adicional, de modo a garantir a 

continuidade do negócio e possibilitar a transição contratual; 

8.9.4. Além disso, até o final do contrato, em prazo acordado entre as partes, a 

CONTRATADA deverá transferir, sem custo ao CONTRATANTE, a base de 

dados, em formato .xml, .txt, .csv, .dmp e/ou em outro formato a ser definido 

e acordado entre as partes, contendo todo o histórico dos arquivos eletrônicos 

enviados e de retorno, informações dos tickets e resultados de processamento, 

auditorias do sistema, bem como o dicionário de dados com todas as 
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especificações dos tipos dos dados. 

8.9.5. A base de dados entregue pela CONTRATADA deve garantir a verificação de 

todas as informações contidas na ferramenta, entre outras informações para 

verificação do histórico. Após a transferência da base de dados e a verificação 

por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá assinar o termo de aceite 

de transferência da base de dados. 

8.10. Propriedade Intelectual 

8.10.1. Serão de propriedade do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo todos os 

estudos, dados, relatórios, esquemas, especificações, planilhas, desenhos, 

diagramas, documentação, gravações, fotos, entre outros cabíveis, em papel 

ou em qualquer forma ou mídia, em conformidade com legislação vigente 

sobre o tema, sendo vedada qualquer comercialização desses por parte da 

CONTRATADA.  

8.10.2. Os códigos fontes do sistema e seus programas (aplicação e algoritmos do 

contidos no banco de dados da Solução) e sua documentação técnica são de 

propriedade da empresa CONTRATADA. Contudo, caso a CONTRATADA 

encerre suas atividades, deverá fornecer os respectivos códigos fontes 

exclusivamente ao CONTRATANTE, visando a garantia da continuidade dos 

serviços e atendimento ao estabelecido no art. 32 da Resolução n.º 370 do 

Conselho Nacional de Justiça. 

8.11. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança da Informação 

8.11.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos mínimos de 

segurança da informação: 

8.11.1.1.  Os responsáveis pela CONTRATADA deverão assinar o Termo de 

Confidencialidade, conforme ANEXO VI. 

8.11.1.2.  Obedecer aos critérios, padrões, normas e procedimentos 

operacionais adotados pelo CONTRATANTE; 

8.11.1.3.  Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e 

administrativas, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 

CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 

razão da execução do objeto deste Contrato devendo orientar seus 

empregados nesse sentido dando-lhes ciência da Resolução que 

trata da Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; 

8.11.1.4.  Promover o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após o recebimento da notificação por e-mail, de qualquer dos 

seus recursos técnicos que não correspondam aos critérios de 

confiança ou que perturbem a ação da equipe de fiscalização do 

CONTRATANTE; 

8.11.1.5. O pedido de afastamento será motivado e justificado pelo 
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CONTRATANTE; 

8.11.1.6.  Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, 

instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos 

serviços, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade 

por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam 

vir a ocorrer; 

8.11.1.7.  Não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem 

prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

8.11.1.8. Manter em caráter confidencial, mesmo após o término do prazo de 

vigência ou extinção do contrato, as informações relativas à política 

de segurança, as configurações de hardware e de softwares, as 

informações relativas ao processo de instalação, configuração e 

adaptações de produtos, ferramentas e equipamentos, bem como as 

informações relativas ao processo de implementação dos 

mecanismos de criptografia e autenticação no ambiente do 

CONTRATANTE; 

8.11.1.9. Executar todos os testes de segurança necessários e definidos na 

legislação pertinente;  

8.11.1.10. Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA 

quando da execução dos serviços deverão ser tratadas como 

confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros, 

devendo a CONTRATADA zelar por si e por seus sócios, empregados, 

pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais de que 

eventualmente tenham conhecimento ou acesso em razão dos 

serviços executados. 

8.11.1.11. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes 

empregados e prepostos, no caso de violação do compromisso de 

confidencialidade ora assumido. 

8.11.1.12. O acesso à informação sigilosa será restrito ao funcionário alocado 

para a execução dos serviços, não devendo este repassar a outros 

funcionários da CONTRATADA sem prévia autorização do 

CONTRATANTE. 

8.11.1.13. A CONTRATADA deverá restituir imediatamente ao CONTRATANTE, 

quando do término do serviço ou quando for solicitada, qualquer 

informação deste. Em caso de perda de quaisquer informações, a 

CONTRATADA deverá notificar por escrito ao CONTRATANTE, 

imediatamente. 

8.12. Da Garantia dos Serviços 
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8.12.1. A garantia dos serviços objeto do contrato de que trata este instrumento será 

prestada pelo período de 90 (noventa) dias corridos, a contar do último dia de 

vigência do contrato, caso o sistema esteja ativo e em uso, e por mais 90 

(noventa) dias corridos sobre o erro solucionado caso o mesmo venha a 

apresentar reincidência. 

8.12.2. Durante todo o período da garantia acima mencionado, a CONTRATADA 

deverá efetuar todas as correções de quaisquer erros ou falhas, sem ônus para 

o CONTRATANTE, decorrentes dos serviços realizados até o último dia de 

vigência do contrato. 

8.12.3. Caso um componente de software e/ou artefato, referentes a um serviço 

contratado, sejam alterados pelo CONTRATANTE, a garantia cessará apenas 

para estes produtos e funcionalidade a eles relacionados. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

9.1. Área administrativas e/ou técnicas (Provimento CSM n.º 2.724/2023) 

9.1.1. Para a execução do contrato, é necessário que os papéis e responsabilidades 

sejam definidos:  

9.1.1.1. Autoridade competente: Presidente do CONTRATANTE ou 

autoridade delegada, responsável pela assinatura do contrato e 

demais documentos, e pela publicação da equipe de fiscalização;  

9.1.1.2. Gestor do contrato: Servidor ou Magistrado designado pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça para coordenar a gestão e 

fiscalização da execução contratual (Art.2º, X do Provimento CSM N° 

2.724/2023);  

9.1.1.3. Fiscal Técnico do contrato: Servidor designado para auxiliar o Gestor 

do Contrato na fiscalização dos aspectos operacionais da execução 

contratual (Art.2º, VII do Provimento CSM N° 2.724/2023);  

9.1.1.4. Fiscal Administrativo do contrato: Servidor designado para auxiliar o 

Gestor do Contrato na fiscalização dos aspectos administrativos da 

execução contratual (Art.2º, VI do Provimento CSM N° 2.724/2023);  

9.1.1.5. Preposto da Empresa CONTRATADA: Funcionário representante da 

empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do 

contrato e atuar como interlocutor principal junto ao órgão 

CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e 

responder questões técnicas, legais e administrativas referentes ao 

andamento contratual; 

9.1.1.6. Representante da CONTRATADA: Responsável legal da CONTRATADA 

para assinatura do contrato, caso tal poder não tenha sido delegado 
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ao preposto. 

9.1.2. A gestão e fiscalização serão exercidas no interesse exclusivo do 

CONTRATANTE, nos termos do Capítulo IX, do Provimento nº 2.724/2023, não 

suprimindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 

por quaisquer irregularidades, nos termos do artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.  

9.1.3. Atuarão na fase da gestão e fiscalização, os servidores e seus suplentes da 

Diretoria da STI 5 e 1, respectivamente, conforme designação da Egrégia 

Presidência do Tribunal de Justiça. 

9.1.4. Para efeito do disposto neste item, o CONTRATANTE registrará as deficiências 

existentes na execução dos serviços e/ou inobservância das condições 

pactuadas, comunicando-as à CONTRATADA para imediata correção, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas.  

9.1.5. A Diretoria de Auditoria Interna (DAI) do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa CONTRATADA seus 

documentos e escriturações fiscais e/ou contábeis. 

9.2. Protocolo de comunicação (Provimento CSM n.º 2.724/2023) 

9.2.1. Serão utilizados os seguintes canais de comunicação e acompanhamento da 

execução do contrato:  

9.2.1.1. Correio eletrônico (e-mail);  

9.2.1.2. Ferramenta de chamados disponibilizada pela CONTRATADA (Portal 

MPS-OS). 

9.2.2. A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, para tratamento de 

questões administrativas, contratuais e técnicas, ocorrerá sempre via 

Preposto, ou seu substituto, designado pela CONTRATADA, observando os 

prazos estabelecidos no art. 130 do Provimento 2.724/2023 da Egrégio 

Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 

9.3. Metodologia e formas de avaliação (item 14 da pag. 40 do Guia CNJ) 

9.3.1. A ferramenta utilizada para mensurar o atendimento e qualidade dos serviços 

prestados é o Acordo de Nível de Serviços, previsto no ANEXO III deste Termo 

de Referência. 

9.4. Recebimento Provisório e Definitivo  

9.4.1. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal) se dará nos 

termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021 e do Capítulo XI do Provimento 

2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. 

9.4.1.1. Quando da conclusão, caso os produtos/serviços não sejam 
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entregues/executados a contento, não serão eles aceitos. A par disso, 

a CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização 

imediatamente após o recebimento da comunicação, sem prejuízo da 

incidência das sanções administrativas aplicáveis. 

9.4.1.2. O recebimento do objeto (ateste do documento fiscal), para efeito de 

pagamento será efetuado com base no objeto do contrato e nos 

serviços efetivamente prestados, cuja avaliação levará em conta 

aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços. 

9.4.1.3. Para efeito do disposto no item anterior, o(s) responsável(is) pela 

fiscalização deverá(ão) levar em consideração, além dos preços 

contratados, os seguintes aspectos:  

9.4.1.3.1. A qualidade do material e dos produtos empregados;  

9.4.1.3.2. A presteza no atendimento das solicitações da 

administração;  

9.4.1.3.3. O cumprimento das obrigações e rotinas estabelecidas no 

contrato;  

9.4.2. O prazo para o recebimento do objeto contratado será de: 

9.4.2.1. Até 05 (cinco) dias úteis para o recebimento provisório, contados da 

entrega dos serviços. 

9.4.2.2. Até 10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo, contados do 

prazo do recebimento. 

9.4.3. Quando do recebimento do objeto (ateste da Nota Fiscal/Fatura), caso os 

serviços não sejam executados a contento, não serão eles recebidos, a par 

disso, a CONTRATADA deverá providenciar a sua regularização imediatamente 

após o recebimento da comunicação oficial do CONTRATANTE, sem prejuízo 

da incidência das sanções previstas nesta contratação e na legislação 

pertinente.  

9.4.4. Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 

nº 14.133/2021, em sua redação atual, a CONTRATADA deverá, 

primeiramente, observar os prazos de execução que foram pactuados, 

enquanto for apreciado o pedido de restabelecimento de equilíbrio 

econômico-financeiro, sob pena de incorrer em inadimplência, com a 

consequente aplicação das penalidades legais e as previstas nesta contratação.  

9.5. Condições de pagamento  

9.5.1. As atividades a serem executadas nas etapas no decorrer de 30 (trinta) meses, 

conforme cronograma físico-financeiro (ANEXO VII) serão: 

9.5.1.1. Implantação do sistema; 
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9.5.1.2. Manutenção Evolutiva; 

9.5.1.3. Sustentação. 

9.5.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do ateste 

definitivo da nota fiscal/fatura (recebimento definitivo dos serviços), desde 

que tenha sido finalizada a liquidação da despesa. 

9.5.3. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços previstos 

neste Termo de Referência, com observância das seguintes condições:  

9.5.3.1. A não entrega dos documentos comprobatórios da prestação dos 

serviços relacionados neste Termo de Referência acarretará o 

sobrestamento do pagamento até que sejam solucionadas as 

pendências apontadas. 

9.5.3.2. Sobre o valor de cada parcela incidirão as retenções de tributos 

previstos em lei, para tanto, a CONTRATADA deverá fazer apenas 

destaque na Nota Fiscal. 

9.5.4. Eventuais reduções poderão ser realizadas pelo CONTRATANTE para os 

serviços deste Termo de Referência. 

 

9.6. Acordo de nível de serviço 

9.6.1. A utilização de níveis mínimos de serviços e regulamento de contratação de 

Tecnologia de Informação, previstos na Resolução nº468 do Conselho Nacional 

da Justiça, necessários à mensuração da qualidade dos serviços prestados foi 

adotada para a adequada definição dos valores de pagamentos, por meio de 

aplicação de redutores, a fim de que a CONTRATADA seja remunerada 

conforme os serviços tenham sido efetivamente prestados. 

9.6.2. A qualquer tempo, de comum acordo entre as partes, em função de alteração, 

inclusão ou implantação de funcionalidades no Sistema ou por interesse das 

partes, os anexos e níveis mínimos de serviços poderão ser revistos e 

modificados por meio de termo aditivo. 

9.6.3. O período de até 90 (noventa) dias após o início da execução do contrato de 

que trata este Termo de Referência será considerado como período de 

estabilização e ajustes das regras estabelecidas para a execução dos serviços, 

em que as eventuais não conformidades não causarão a aplicação à 

CONTRATADA dos redutores previstos neste Termo de Referência, desde que 

não se configure inexecução contratual. 

9.6.3.1. Durante o período de que trata o item 9.6.3, a documentação 

comprobatória dos serviços objeto deste Termo de Referência 

também deverá ser apresentada pela CONTRATADA para efeitos de 

recebimento do objeto pelo CONTRATANTE. 
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9.6.4. Os níveis mínimos de serviços previstos neste Termo de Referência são 

aplicáveis exclusivamente em ambiente de produção do CONTRATANTE. 

9.6.4.1. Os níveis mínimos de serviços previstos neste item não se aplicam aos 

ambientes de treinamento, testes e homologação. 

9.6.5. Os níveis de serviços exigidos estão descritos no ANEXO III, deste Termo de 

Referência. 

9.7. Manutenção das condições de habilitação e qualificação durante a execução 

contratual 

9.7.1. O(a) Gestor(a) do Contrato deverá solicitar a documentação de habilitação e 

qualificação, constantes no Termo de Referência, a fim de verificar se a 

CONTRATADA mantém as condições exigidas na contratação inicial, a cada seis 

meses contados da assinatura do contrato. 

9.7.2. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas nesta contratação. 

9.8. Hipótese de redução por não atingimento dos níveis de serviço 

9.8.1. As hipóteses de redução por não atingimento dos níveis de serviços estão 

descritas no ANEXO III, deste Termo de Referência. 

9.9. Sanções Administrativas 

9.9.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente caso dê causa a 

uma ou mais infrações elencadas no artigo 155 da lei nº 14.133/2021.  

9.9.2. O responsável pelas infrações administrativas será sancionado de acordo artigo 

156 da lei nº 14.133/2021, podendo ser aplicadas as seguintes sanções:  

9.9.2.1. advertência;  

9.9.2.2. multa, calculada na forma do contrato, que não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato;  

9.9.2.3. impedimento de licitar e contratar, que impedirá o responsável no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;  

9.9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

9.9.3. O rito para aplicação de sanções será o previsto na Lei nº 14.133/2021, artigos 

155 a 163 e de forma complementar aplicar-se-á o Provimento n.º 2.724/2023, 

da Egrégio Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo. 
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9.9.4. O atraso injustificado na entrega e/ou substituição do objeto dessa 

contratação, sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 1,0% (um por cento), 

calculada sobre o valor total da ordem de fornecimento, por dia, limitado a 12 

(doze) dias corridos, a título de multa de mora. 

9.9.5. O descumprimento de quaisquer obrigações contratuais, previstas na execução 

do objeto, e não arroladas em outras subdivisões deste item 9.9, sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento), aplicada 

sobre o valor total de menor custo entre os itens contratados, por 

dia/ocorrência, limitado a 2% (dois por cento). 

9.9.6. Pela inexecução total do contrato, fica sujeita a CONTRATADA à multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caráter compensatório, nos 

termos de art. 156, inciso II c/c o § 3° da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9.6.1. No caso de a CONTRATADA não entregar a totalidade dos itens, o 

CONTRATANTE poderá ficar com os itens entregues, desde que 

estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, 

e aplicará multa compensatória de 15% sobre o valor que seria devido 

pelo fornecimento da totalidade dos itens. 

9.9.6.2. A não manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA ao 

longo da execução do ajuste, poderá ensejar extinção unilateral pelo 

CONTRATANTE, após regular procedimento administrativo e 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

9.9.7. Os valores da multa aplicada, após regular processo administrativo, poderão 

ser descontados de pagamentos devidos ao CONTRATANTE, recolhido 

mediante GRU, ou, ainda, cobrado judicialmente, a critério do CONTRATANTE. 

9.9.8. A critério da autoridade competente do CONTRATANTE, com fundamento nos 

Princípios da Proporcionalidade e Razoabilidade, as penalidades poderão ser 

relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos, 

mediante comprovação do preenchimento dos respectivos pressupostos 

previstos no ordenamento jurídico, observando-se a disciplina do 

procedimento sancionatório estabelecida pela Lei n.º 14.133/2021.  

9.10. Extinção do contrato (art. 137 da Lei nº 14.133/2021) 

9.10.1. O contrato poderá ser extinto nos termos dos arts. 137 a 139 da Lei 

nº 14.133/2021. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 

14.133/2021) 

10.1. Da Inexigibilidade de Licitação (art. 74, caput, inciso I, Lei nº 14.133/2021) 

10.1.1. A inexigibilidade de licitação acontece em situações as quais há inviabilidade 
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de competição, ou seja, há uma impossibilidade de disputa. Desse modo, não 

resta alternativa para a Administração Pública que não seja a contratação 

direta. 

10.1.2. Assim dizendo, em que pese o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal 

disponha que a regra é a realização de licitação para a contratação de serviços 

pelo Poder Público, esse mesmo inciso ressalva os casos especificados na 

legislação, o que foi disciplinado pela Lei nº 14.133/2021, que estabelece 

algumas exceções, entre elas, a possibilidade contratação direta em 

decorrência da inviabilidade de competição, situação em que não há como 

realizar licitação. 

10.1.3. No presente caso, constatou-se que o Sistema de Gestão de Precatórios da 

empresa MPS Informática LTDA., é a única solução, por ora, que atende às 

necessidades descritas no Estudo Técnico Preliminar. Assim, conclui-se que a 

contratação seja realizada por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 

74, caput, inciso I, da Lei nº 14.133/21, em razão da inviabilidade absoluta de 

competição por exclusividade, uma vez que não há concorrentes capazes de 

oferecer uma solução equivalente, tanto em funcionalidades quanto em 

suporte técnico. Isso se deve ao fato de que a empresa MPS Informática Ltda. 

é a única detentora da propriedade intelectual e autoral do Sistema de Gestão 

de Precatórios, conforme declaração de exclusividade emitida pela Associação 

Brasileira das Empresas Software - ABES (ANEXO VIII), e possui domínio técnico 

necessário para manter e oferecer suporte completo do Sistema. 

10.1.4. Além disso, a solução apresenta características técnicas e operacionais únicas 

que a tornam indispensável para atender às necessidades específicas desta 

Corte, especialmente no contexto da transição para o sistema processual eproc 

e da descontinuidade do sistema SAJ. O Sistema de Gestão de Precatórios 

integra, em uma única plataforma, os módulos de tramitação processual e de 

gestão de pagamentos de precatórios, eliminando a necessidade de 

interoperabilidade entre sistemas distintos e garantindo maior eficiência, 

segurança e controle das atividades. 

10.1.5. Desta forma, considerando a avaliação da Administração de que não há outra 

solução que atenda à sua necessidade, a única alternativa cabível é a 

contratação direta. Isso se deve ao fato de que não há, disponível no mercado 

de TIC, neste momento, uma solução com a robustez indispensável para 

garantir a continuidade, a modernização e a eficiência da gestão de precatórios 

desta E. Corte, o maior Tribunal do país. 

10.2. Critérios de seleção do fornecedor  

10.2.1. Não se aplica, considerando o cenário tratado no tópico anterior, qual seja, a 

exclusividade, incidindo na situação prevista pelo art. 74, caput, inciso I, da Lei 

nº 14.133/2021. 
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11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea “i”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 

14.133/2021) 

11.1. Para análise dos custos totais da demanda foram considerados tanto os preços 

praticados pela empresa MPS em contratações semelhantes realizadas com outro 

Tribunal de Justiça que apresenta métricas e parâmetros comparativos, quanto as 

cotações do mercado e a Tabela de Preços de Insumos de Informática, publicada no 

Diário do Poder Executivo em 13/05/2024, atualizados até julho de 2024: 

11.2. A seguir, o comparativo: 

11.2.1. Serviço de Implantação: 

11.2.1.1. O serviço envolve o levantamento e mapeamento de requisitos e 

processos de trabalho das áreas envolvidas, instalação, 

configuração, migração de dados, planejamento, treinamento e 

gestão do projeto, com atuação dos seguintes perfis: gerente de 

projeto (02 profissionais), analista de sistemas/requisitos - sênior (05 

profissionais) e desenvolvedor de software - pleno (05 profissionais).  

11.2.1.2. O dimensionamento dessa equipe visa evitar gargalos entre análise 

e desenvolvimento, assegurar paralelismo nas frentes de 

implantação, mitigar riscos de atraso por sobrecarga em perfis 

críticos e garantir o cumprimento do cronograma com manutenção 

da qualidade das entregas. 

11.2.1.3. Além disso, para fins exclusivos de estimativa do valor a contratar do 

serviço de implantação, em carácter excepcional, adotou-se a 

unidade “hora técnica”, nos termos do art. 9º, inciso IX e parágrafo 

único, da Resolução CNJ nº 468/2022, pelas seguintes razões: 

11.2.1.3.1. Variabilidade técnica da implantação: o esforço depende 
de atividades cuja complexidade somente pode ser 
mensurada após diagnósticos e testes no ambiente real do 
CONTRATANTE, como parametrizações, saneamento e 
migração de dados legados e integrações com sistemas 
internos e externos; 

11.2.1.3.2. Especificidade e exclusividade da solução: trata-se de 
produto proprietário, com atividades de configuração 
avançada, scripts de migração e ajustes de integração que 
exigem conhecimento específico do fornecedor, 
inviabilizando precificação por pacote fechado sem 
sobrepreço. 

11.2.1.4. A hora técnica será utilizada exclusivamente como unidade de 

medida para estimativa e composição do valor do contrato, vedada 

a medição e o pagamento por hora. O pagamento ocorrerá por preço 

mensal fixo, pelo período de 10 (dez) meses, conforme cronograma 

e marcos previstos no Plano de Implantação validado pelo 
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CONTRATANTE. 

IMPLANTAÇÃO – GERENTE DE PROJETO 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 

Informática - PRODESP 
R$386,97(*¹) R$408,29 (*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$342,73 (*²) R$350,64 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$413,64 (*³) R$423,19 (*⁵) 

MÉDIA R$ 381,11 R$ 394,04 

(*¹) Especialista Gerencial – Nível 2 
(*²) Gerente de Projeto 75º - R$23.200,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Gerente de Projeto - R$28.000,00*2,6/178 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – ANALISTA DE SISTEMAS/REQUISITOS (SÊNIOR) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 

Informática – PRODESP 
R$233,33 (*¹) R$246,18(*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$285,11 (*²) R$291,70 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$221,59 (*³) R$226,71 (*⁵) 

MÉDIA R$246,68 R$254,86 

(*¹) Analista de Requisitos/Sistema – Nível 4 
(*²) Analista de Sistemas/Requisitos (Sênior) 75º - R$19.300,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Analista de Sistemas/Requisitos - R$15.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

IMPLANTAÇÃO – DESENVOLVEDOR DE SOFTWARE (PLENO) 

PROFISSIONAL VALOR VALOR ATUALIZADO 

Tabela de Preços de Insumos 

Informática – PRODESP 
R$218,50 (*¹) R$230,54(*⁴) 

Guia Salarial 2025 – Robert Half R$236,36 (*²) R$241,82 (*⁵) 

Guia Salarial 2025 – Michael Page R$ 177,27 (*³) R$ 181,37 (*⁵) 

MÉDIA R$ 210,71 R$ 217,91 

(*¹) Desenvolvedor de Software – Nível 3 
(*²) Desenvolvedor de Software (Pleno) 50º - R$16.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
(*³) Desenvolvedor de Software (Pleno) - R$12.000,00*2,6/176 (horas mensais). 
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(*⁴) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 5,51% – mai/24 – jul/25. 
(*⁵) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 2,31% – jan/25 – jul/25. 

 

11.2.1.5. Assim, estima-se, com base na média dos valores apurados no item 

11.2.1.4, que o valor mensal do serviço de implantação será: 

IMPLANTAÇÃO – VALOR MENSAL 

PROFISSIONAL 
VALOR ATUALIZADO POR 

HORA 
QUANTIDADE 176 HORAS MÊS 

Gerente de Projeto R$ 394,04 2 R$ 138.702,08 

Analista de 
Sistemas/Requisitos 

(Sênior) 
R$ 254,86 5 R$ 224.276,80 

Desenvolvedor de 
Software (Pleno) 

R$ 217,91 5 R$ 191.760,80 

TOTAL MENSAL R$ 554.739,68 

TOTAL (10 meses de implantação) R$ 5.547.396,80 

 

11.2.1.6. Com isso, realizamos o comparativo da média dos valores praticados no 

mercado com o valor proposto pela Empresa, conforme tabela abaixo: 

COMPARATIVO DE VALORES - TOTAL 

MÉDIA DE VALORES PROPOSTA DA EMPRESA 

R$ 5.547.396,80 R$ 4.565.000,00 

 

11.2.1.7. Verifica-se que a proposta apresentada pela empresa, no valor de R$ 

4.565.000,00 (quatro milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil 

reais), está abaixo da média de mercado em 17,71% (dezessete 

vírgula setenta e um por cento), o que representa economia 

estimada de R$ 982.396,80 (novecentos e oitenta e dois mil, 

trezentos e noventa e seis reais e oitenta centavos) em relação à 

média de R$ 5.547.396,80 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e 

sete mil, trezentos e noventa e seis reais e oitenta centavos). 

 

11.2.2. Serviço de Manutenção Evolutiva – Ponto de Função: 

11.2.2.1. Consiste no desenvolvimento de adequações ou novas 

funcionalidades para atender requisitos específicos, considerando a 

viabilidade técnica, levantamento de escopo, especificação de 

requisitos, planejamento, feedback e manutenção ou atualização da 

solução. 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 
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TRIBUNAL VALOR MENSAL 
VALOR MENSAL 

ATUALIZADO 

TJSP – CT 166/2022 R$ 1.301,90 R$ 1.411,26(*¹) 

TRF2 – CT 52/2023 R$ 1.355,26 R$ 1.484,58(*²) 

TJRJ R$ 1.426,08(*³) R$ 1.465,23(*⁴) 

Média R$ 1.453,69 

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – IPC/FIPE 
– 8,40% – ago/23 – juL/25).  
(*²) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IPCA/IBGE – 9,54% – jul/23 – mai/25).  
(*³) Considerando que na contratação da MPS pelo TJRJ há 3 (três) níveis de ponto de função, realizamos a média 
dos valores (R$950,72 + R$1.426,08 + R$1.901,44 = R$4.278,24/3= R$ 1.426,08) 
(*⁴) Atualização com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IPCA/IBGE – 2,74% – jan/25 – mai/25).  

 

11.2.2.2. Dessa forma, procedeu-se à comparação entre a média dos valores 

praticados no mercado e o valor proposto pela Empresa, conforme 

demonstrado na tabela a seguir: 

COMPARATIVO DE VALORES - UNITÁRIO 

MÉDIA DE VALORES  PROPOSTA DA EMPRESA  

R$ 1.453,69 R$ 1.418,21(*¹) 

(*¹) O valor indicado na tabela foi obtido a partir da média aritmética simples dos valores unitários mensais 
estipulados para o Serviço de Manutenção Evolutiva, conforme o cronograma físico-financeiro (ANEXO VII). 
Essa metodologia foi adotada em observância à reoneração gradual da folha de pagamento prevista na Lei 
14.973/2024. 

11.2.2.3. Considerando a média dos valores pesquisados, a estimativa do valor 

unitário por Ponto de Função é de R$ 1.453,69 (um mil quatrocentos e 

cinquenta e três reais e sessenta e nove centavos), enquanto a proposta da 

empresa é de R$ 1.418,21 (um mil quatrocentos e dezoito reais e vinte e um 

centavos), resultando em economia de R$ 35,48 (trinta e cinco reais e quarenta 

e oito centavos) por PF, 2,44% (dois vírgula quarenta e quatro por cento) abaixo 

da média. 

 

11.2.3. Serviço de Sustentação: 

11.2.3.1. Entende-se pelas atividades realizadas para corrigir eventuais erros 

identificados no sistema, garantindo seu pleno funcionamento e a 

continuidade dos serviços. 

11.2.3.2. Para mensuração e remuneração desse serviço, adota-se a métrica 

denominada “Ponto de Função Sustentado (PFS)”. Essa métrica é 

uma derivação da contagem de pontos de função tradicional, 

adaptada para mensurar o esforço associado à sustentação de 

software, com base no tamanho funcional do sistema.  
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11.2.3.3. No caso do Sistema de Gestão de Precatórios, o tamanho funcional 

foi estimado 10.185 pontos de função, conforme Contagem 

Indicativa elaborada segundo os critérios técnicos definidos e 

publicados pela NESMA (Netherlands Software Metrics Association). 

11.2.3.4. Para fins de estimativa do valor mensal de remuneração, aplica-se o 

índice de 2% sobre o valor do ponto de função, conforme percentual 

já adotado em outras contratações do TJSP. A fórmula utilizada é a 

seguinte: 

VALOR DO PONTO DE FUNÇÃO SUSTENTADO 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VPFS = VLPF * PSVPF VPFS = 1.453,69(*¹) * 2% VPFS = 29,07 

Onde: 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
VLPF = Valor do Ponto de Função 
PSVPF = Percentual sobre o valor do Ponto de Função 
(*¹) Estimativa do valor do ponto de função (vide item 18.4.2) 
 

ESTIMATIVA DO VALOR MENSAL DE REMUNERAÇÃO (R$) 

FÓRMULA CÁLCULO TOTAL 

VMSS = VPFS * TFSS VMSS = 29,07 * 10.185 VMSS = R$296.077,95  

Onde: 
VMSS = Valor Mensal do Serviço de Sustentação 
VPFS = Valor do Ponto de Função Sustentado 
TFSS = Tamanho Funcional do Sistema Sustentado 

11.2.3.5. Assim, elaborou-se comparativo entre a média dos valores praticados no 

mercado e o valor proposto pela Empresa, conforme a tabela a seguir: 

COMPARATIVO DE VALORES - MENSAL 

MÉDIA DE VALORES  PROPOSTA DA EMPRESA  

R$ 296.077,95 R$ 288.880,55(*¹) 

(*¹) O valor indicado na tabela foi obtido a partir da média aritmética simples dos valores mensais estipulados 
para o Serviço de Sustentação, conforme o cronograma físico-financeiro (ANEXO VII). Essa metodologia foi 
adotada em observância à reoneração gradual da folha de pagamento prevista na Lei 14.973/2024. 

11.2.3.5.1. Constatou-se que a proposta da empresa, no valor de R$ 

288.880,55 (duzentos e oitenta e oito mil, oitocentos e oitenta reais e 

cinquenta e cinco centavos), está 2,43% (dois vírgula quarenta e três por 

cento) abaixo da média de mercado, representando economia mensal de 

R$ 7.197,40 (sete mil, cento e noventa e sete reais e quarenta centavos) 

em relação à média de R$ 296.077,95 (duzentos e noventa e seis mil, 

setenta e sete reais e noventa e cinco centavos). 

  

11.3. Para dimensão global da contratação, apresenta-se o comparativo de valores entre a 

média de mercado e a proposta da empresa, conforme tabela: 
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COMPARATIVO DE VALORES - 30 MESES 

SERVIÇO VALOR ESTIMADO - MERCADO VALOR PROPOSTO - EMPRESA 

IMPLANTAÇÃO (mês 1 ao 10) R$ 5.547.396,80 R$ 4.565.000,00 

MANUTENÇÃO EVOLUTIVA 
(290 Pontos de Função do 

mês 1 ao 30) 
R$ 12.647.103,00 R$ 12.290.855,40 

SUSTENTAÇÃO (mês 11 ao 
30) 

R$ 5.921.559,00 R$ 5.809.727,70 

TOTAIS R$ 24.116.058,80 R$ 22.665.583,10 

 

11.3.1. Para o período de 30 (trinta) meses, verifica-se que a proposta da empresa é 

inferior às estimativas de mercado em todos os serviços. O total proposto de R$ 

22.665.583,10 (vinte e dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e 

oitenta e três reais e dez centavos) é 6,01% (seis vírgula zero um por cento) menor que 

a média de mercado de R$ 24.116.058,80 (vinte e quatro milhões, cento e dezesseis mil, 

cinquenta e oito reais e oitenta centavos), resultando em redução de R$ 1.450.475,70 

(um milhão, quatrocentos e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e 

setenta centavos). Assim, o preço ofertado demonstra vantajosidade e compatibilidade 

com os parâmetros praticados no mercado.  

11.3.2. Por fim, cabe ressaltar que, nos termos da Lei nº 14.973/2024, os valores globais 

ora apresentados contemplam a reoneração gradual da folha de pagamento durante 

todo o período de vigência contratual.  

12. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Obrigações contratuais 

12.1.1. Para o contrato produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento a empresa CONTRATADA e CONTRATANTE deverão seguir as 

seguintes obrigações:  

12.1.1.1. Obrigações da CONTRATADA:  

12.1.1.1.1. A CONTRATADA dará plena e fiel execução ao presente 
instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e 
condições, obrigando-se ainda a:  

12.1.1.1.1.1. Iniciar a prestação dos serviços a partir da 

data definida na Ordem de Início dos 

Serviços; 

12.1.1.1.1.2. Responder e responsabilizar-se pela 

segurança dos serviços prestados e/ou 

material fornecido perante o 

CONTRATANTE, seus próprios funcionários 



 

 

T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  

 
MPS – Contrato nº 371-2025-CT 

Pág. 41 de 142 

e terceiros, bem como, eventuais danos 

patrimoniais ou extrapatrimoniais 

causados, adotando cuidados para 

prevenção de acidentes, com observação e 

cumprimento das normas, regulamento e 

determinações de segurança, adotando as 

medidas corretivas necessárias;   

12.1.1.1.1.3. Assumir exclusiva e total responsabilidade 

por todo e qualquer dano físico ou moral, 

material e/ou lucros cessantes, ocasionado 

a qualquer de seus funcionários ou a 

terceiros e pela segurança de suas 

operações; 

12.1.1.1.1.4. Indenizar o CONTRATANTE, por quaisquer 

danos causados por seus funcionários às 

instalações ou bens de propriedade do 

CONTRATANTE, bem como, danos físicos 

ou morais, causados aos funcionários do 

CONTRATANTE ou a terceiros;  

12.1.1.1.1.5. Refazer de imediato qualquer serviço 

inadequadamente executado e sempre que 

solicitado pelo CONTRATANTE;   

12.1.1.1.1.6. Aceitar os acréscimos ou supressões no 

objeto contratual, a critério do 

CONTRATANTE, nos termos do art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021.  

12.1.1.1.1.7. Obriga-se a manter sigilo, sob pena de 

responsabilidade civil, penal e 

administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou 

de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do Contrato, 

respeitando todos os critérios 

estabelecidos, aplicáveis aos dados, 

informação, regras de negócio, 

documentos entre outros pertinentes. 

12.1.1.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento de 
tributos incidentes sobre os serviços ora contratados.  

12.1.1.1.3. Para cada fiscal do Contrato deverá ser entregue a nota 
fiscal digitalizada, para fiscalização, conferência, 
recebimento dos serviços e devido ateste, sendo que, 
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após, deverá a mídia permanecer com o fiscal do contrato. 
12.1.1.1.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipes técnicas 

com qualificação e expertise no Sistema de Gestão de 
Precatórios, que detêm conhecimento pleno dos recursos, 
funcionalidades e características do sistema em questão. 

12.1.1.2. Obrigações do Tribunal de Justiça: 

12.1.1.2.1. O CONTRATANTE dará plena e fiel execução ao presente 
instrumento, respeitando todas as suas cláusulas e 
condições, obrigando-se ainda a: 

12.1.1.2.1.1. Proporcionar todas as facilidades 

necessárias à boa execução do contrato; 

12.1.1.2.1.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e 

tempestivamente, sobre eventual mudança 

do endereço de cobrança; 

12.1.1.2.1.3. Permitir livre acesso às instalações, quando 

solicitado pela CONTRATADA ou seus 

empregados em serviço; 

12.1.1.2.1.4. Não permitir assistência técnica de espécie 

alguma, por pessoas não autorizadas pela 

CONTRATADA, durante o período de 

vigência da presente contratação; 

12.1.1.2.1.5. Executar os serviços que não estejam 

previstos no contrato e que o 

CONTRATANTE julgue necessários, 

relacionados à segurança e bom 

funcionamento do Sistema (ou 

Equipamento); 

12.1.1.2.1.6. Informar à CONTRATADA os responsáveis 

do CONTRATANTE pela gestão do Contrato, 

que acompanharão a execução dos serviços 

e atividades previstas;   

12.1.1.2.1.7. Assegurar que o sistema seja operado 

somente por funcionários autorizados pelo 

CONTRATANTE; 

12.1.1.2.2. Dar providências às recomendações da CONTRATADA, 
concernentes às condições e uso correto do Sistema (ou 
Equipamento), divulgar orientações e fiscalizar 
procedimentos. 

12.1.1.2.3. Efetuar o aceite dos serviços, observando-se os prazos de 
recebimento provisório e definitivo dos itens 9.4.2.1 e 
9.4.2.2. 
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12.1.1.2.4. Prover toda a infraestrutura (hardware e software) 
indicada pela contratada para a execução do sistema com 
performance, se responsabilizando pelo monitoramento e 
segurança dos ambientes. 

12.1.2. As áreas gestora e de fiscalização acompanharão o cumprimento das 

obrigações e os resultados alcançados, utilizando as metodologias/ações 

descritas no item 9 (“Modelo de gestão do contrato”) e no ANEXO I deste 

Termo de Referência. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inc. XXIII, art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

13.1. A indicação do código da classificação da despesa para as contratações/aquisições 

realizadas por este e. Tribunal de Justiça é de responsabilidade da SOF – Secretaria de 

Orçamento e Finanças, que só consegue fornecer tal informação após a conclusão e 

aprovação do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência (com todos os dados 

técnicos necessários), já em fase avançada do processo de contratação.  

13.2. Assim, em razão do fluxo processual da presente fase de planejamento não prever a 

tramitação imediata pela referida Secretaria, neste momento não é possível a obtenção 

desta informação.  

13.3. Desta forma, esclarecemos que os custos previstos para execução deste contrato 

correrão à conta da classificação da despesa que será oportunamente juntada pela SOF, 

através de documento denominado “NOTA DE RESERVA”. 

14. PRESTAÇÃO DE GARANTIA NA CONTRATAÇÃO (art. 98 da Lei nº 14.133/2021) 

14.1. A presente contratação visa a execução de serviços de natureza especializada, cuja 

complexidade e especificidade não demandam exigência de garantias, pelos motivos 

expostos abaixo: 

14.1.1. Risco Mínimo: A análise de risco do contrato indica um risco mínimo de 

inadimplemento por parte do contratado, uma vez que a empresa a ser 

contratada possui histórico comprovado de cumprimento de obrigações 

contratuais em contratos similares, sem quaisquer registros de 

descumprimento ou sanções administrativas. 

14.1.2. Natureza do Serviço: Os serviços contratados não envolvem materiais, 

equipamentos e mão-de-obra com dedicação exclusiva, o que reduz 

significativamente a necessidade de garantia para assegurar a execução do 

contrato. 

14.1.3. Eficiência Administrativa: A dispensa da exigência de garantia neste caso 

específico visa promover maior eficiência administrativa, reduzindo custos e 

burocracia tanto para a administração quanto para o contratado, acelerando o 

processo de contratação e execução dos serviços. 
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15. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei nº 14.133/2021 / 

art. 30 do Provimento CSM nº 2.724/2023) 

15.1. Qualificação Técnico-Profissional (inc. I, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.2. Qualificação Técnico-Operacional (inc. II, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.3. Qualificação econômico-financeira 

Não há requisito a ser exigido. 

15.4. Indicação de pessoal técnico (inc. III, art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 

Não há requisito a ser exigido. 

15.5. Documentos de habilitação jurídica: 

15.5.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado e 

atualizado e documentação comprobatória dos(as) atuais administradores(as) 

ou dirigentes. 

15.6. Documentos de regularidade fiscal e trabalhista: 

15.6.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

15.6.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

15.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contratada; 

15.6.4. Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS-CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal; 

15.6.5. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.6.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943. 

15.7. Outros Documentos 
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15.7.1. Declaração Unificada. 

15.7.2. Termo de Confidancialidade e Proteção de Dados. 

16. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

16.1. O cronograma físico-financeiro está descritos no ANEXO VII deste Termo de Referência. 

17. INDICAÇÃO DE PREPOSTO DA CONTRATADA (art. 118 da Lei nº 14.133/2021) 

17.1. A CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-la durante a execução do 

Contrato. 

18. MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCO (arts. 22 e 103 da Lei nº 14.133/2021) 

18.1. Matriz de alocação de risco não se aplica ao objeto a ser contratado e seus respectivos 

valores. 

18.2. O Relatório de Riscos está descrito no ANEXO V deste Termo de Referência. 

19. ANEXOS 

19.1. ANEXO I – SERVIÇOS; 

19.2. ANEXO II – REQUISITOS DO SISTEMA DE GESTÃO DE PRECATÓRIOS; 

19.3. ANEXO III – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS; 

19.4. ANEXO IV – GESTÃO DE CHAMADOS TÉCNICOS; 

19.5. ANEXO V – RELATÓRIO DE RISCOS; 

19.6. ANEXO VI – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS; 

19.7. ANEXO VII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

19.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO (EXCLUSIVIDADE); 

19.9. ANEXO IX – PROPOSTA COMERCIAL MPS. 
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